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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 65/2006

Por ter sido publicado com inexactidão, no Diário
da República, 1.a série, n.o 177, de 13 de Setembro de
2006, o Decreto do Presidente da República n.o 70/2006,
de 13 de Setembro, rectifica-se que onde se lê «o embai-
xador José Manuel de Carvalho Lameiras para o cargo
de Embaixador de Portugal em Ankara» deve ler-se «o
ministro plenipotenciário de 1.a classe José Manuel de
Carvalho Lameiras para o cargo de Embaixador de Por-
tugal em Ankara».

Secretaria-Geral da Presidência da República, 14 de
Setembro de 2006. — O Secretário-Geral, Arnaldo
Pereira Coutinho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 122/2006

Ao estabelecer que «o objectivo do Governo para
a legislatura é garantir a efectividade dos direitos e deve-
res e tornar o sistema de justiça um factor de desen-
volvimento económico e social», o Programa do XVII
Governo Constitucional exige uma ambiciosa reforma
do sistema judicial. No sentido da concretização desta
reforma, foram já adoptadas numerosas e significativas
medidas.

Assim, foi aprovado, pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 100/2005, de 30 de Maio, o Plano de Acção
para o Descongestionamento dos Tribunais, que esteve
na base da aprovação dos seguintes diplomas: a Lei
n.o 48/2005, de 29 de Agosto, que procedeu à despe-
nalização do crime de emissão de cheque sem provisão,
elevando-se o valor de E 62,35, fixado em 1997, para
E 150; o Decreto-Lei n.o 107/2005, de 1 de Julho, que
possibilitou a utilização do regime da injunção para dívi-
das até ao valor de E 14 963,94; a Lei n.o 42/2005, de
29 de Agosto, que estabeleceu a redução do período
de férias judiciais de Verão; os Decretos-Leis
n.os 122/2005, de 29 de Julho, e 199/2005, de 10 de
Novembro, que procederam à alteração do regime do
pagamento dos prémios de seguro, passando a exigir-se
o pagamento prévio, tanto do prémio inicial como do
subsequente; as Leis n.os 25/2006, de 30 de Junho,
28/2006, de 7 de Julho, e 30/2006, de 11 de Julho, que
procederam à conversão das transgressões e contraven-
ções ainda existentes em contra-ordenações; o Decre-
to-Lei n.o 108/2006, de 8 de Junho, que aprovou o regime
processual civil de natureza experimental, e a Lei
n.o 14/2006, de 26 de Abril, que procedeu à adopção
do foro do devedor como critério relevante para aferição
do tribunal competente. O referido Plano originou ainda
a aprovação de outras medidas, tais como a criação de
incentivos fiscais excepcionais para a desistência de
acções durante o ano de 2006, a alteração do regime
de recuperação do IVA dos créditos incobráveis e a
extinção de processos executivos em matéria de custas
de valor até E 400, todas constantes da Lei
n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro.

Igualmente, no âmbito do descongestionamento dos
tribunais, o Governo tem procurado centrar a interven-
ção do tribunal e do juiz nos casos em que exista um

verdadeiro litígio, tendo já procedido à eliminação da
intervenção judicial obrigatória nos processos de dis-
solução e liquidação de sociedades comerciais e via-
bilizado a eliminação dessa intervenção em todas as
situações de redução do capital social das sociedades
comerciais.

Além disto, para conferir maior celeridade e eficácia
ao sistema de cobrança de dívidas, o XVII Governo
Constitucional adoptou um conjunto de 17 medidas para
desbloquear a acção executiva com vista a operacio-
nalizar uma reforma que ainda estava por concretizar.

O XVII Governo Constitucional tem igualmente con-
ferido prioridade ao fomento de mecanismos de reso-
lução alternativa de litígios. Assim, instalou novos jul-
gados de paz, viabilizou, com todos os parceiros sociais,
a criação de um sistema de mediação laboral, promoveu
a criação do Centro de Informação, Mediação e Arbi-
tragem de Dívidas Hospitalares, que permitirá a reso-
lução de litígios desta natureza fora dos tribunais, e
colocou em funcionamento o projecto «Adesão na
hora», que permite, a quem constitui uma sociedade
comercial usando os serviços «Empresa na hora» ou
«Empresa online», aderir imediatamente a um centro
de arbitragem apoiado pelo Ministério da Justiça, evi-
tando deste modo, no momento do nascimento de uma
nova pessoa colectiva, a pressão sobre o sistema judicial.

Importa continuar o impulso reformador. Este pro-
pósito implica a adopção de reformas legislativas nas
quais a Assembleia da República deve intervir, no qua-
dro das competências que a Constituição lhe reserva.

Durante a próxima sessão legislativa, o Governo pre-
tende submeter à apreciação e aprovação da Assembleia
da República um vasto conjunto de propostas que con-
tribuam para aprofundar a eficiência do sistema judi-
ciário e os direitos fundamentais dos cidadãos e das
empresas no acesso à justiça, em áreas como as do
regime de recursos judiciais, da resolução de conflitos
de competência entre instâncias judiciais, do Código
Penal, do Código de Processo Penal, da reforma do
sistema de execução de penas e medidas privativas da
liberdade, da criação do sistema de mediação penal,
do mapa judiciário, da acção executiva, da revisão do
modelo de acesso e formação das magistraturas, do esta-
tuto dos magistrados, da lei orgânica do Conselho Supe-
rior de Magistratura, do regime do acesso ao direito
e do regime das custas judiciais.

Nestes termos, importa adoptar as orientações neces-
sárias à elaboração e calendarização das iniciativas legis-
lativas que, em matéria de reforma do sistema judicial,
impliquem uma intervenção do Parlamento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar orientações para a apresentação de ini-

ciativas legislativas com impacte sobre o sistema judicial,
a propor à Assembleia da República durante a próxima
sessão legislativa.

2 — Aprovar em definitivo, na data da aprovação da
presente resolução, uma proposta de lei que viabiliza
a revisão do regime dos recursos em processo civil, no
seguinte sentido:

a) Simplificação da tramitação do processo no tri-
bunal recorrido e no tribunal de recurso;

b) Racionalização do sistema dos recursos, através
da elevação dos valores das alçadas e da redefinição
das regras de recurso para o Supremo Tribunal de Jus-
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tiça, com reforço das suas funções de orientação e uni-
formização de jurisprudência;

c) Alteração das regras relativas à resolução dos con-
flitos de competência entre instâncias judiciais, deter-
minando-se que os mesmos passem a ser resolvidos com
carácter urgente, num único grau e por um juiz singular.

3 — Aprovar em definitivo, na data da aprovação da
presente resolução, uma proposta de lei que procede
à revisão do Código Penal, no seguinte sentido:

a) Consagração da responsabilidade penal das pessoas
colectivas;

b) Diversificação das sanções não privativas da liber-
dade, de modo a promover a reintegração social e evitar
a reincidência, nomeadamente através do alargamento
do âmbito do trabalho a favor da comunidade e da vigi-
lância electrónica;

c) Reforço da tutela de pessoas particularmente inde-
fesas, designadamente as vítimas de crimes de violência
doméstica, maus tratos e discriminação;

d) Agravação da responsabilidade nos casos de fenó-
menos criminais graves, tais como o tráfico de pessoas,
o incêndio florestal e os crimes ambientais.

4 — Aprovar na generalidade, na data de aprovação
da presente resolução, uma proposta de lei que procede
à revisão do Código de Processo Penal, a qual deve
ser aprovada em definitivo pelo Conselho de Ministros,
no prazo de 60 dias, e que visa promover a protecção
da vítima e a celeridade e a eficácia do processo, com
respeito pelas garantias de defesa, nomeadamente atra-
vés das seguintes alterações:

a) Redução dos prazos de duração da prisão pre-
ventiva e limitação da sua aplicação, excluindo-se o seu
emprego em determinado tipo de crimes e exigindo-se
a elaboração de um despacho especialmente justificado
para a sua determinação;

b) Adopção da necessidade de a constituição de
arguido ser validada pela autoridade judiciária;

c) Limitação do segredo de justiça, mediante a valo-
rização do princípio da publicidade;

d) Previsão de uma duração máxima para o inter-
rogatório do arguido;

e) Limitação do âmbito das pessoas que podem ser
sujeitas a escutas telefónicas.

5 — Aprovar, no prazo de 180 dias, uma proposta
de lei que viabilize a reforma do sistema de execução
das penas e medidas privativas da liberdade, com vista
à sua actualização e adaptação às novas penas previstas
no Código Penal.

6 — Aprovar na generalidade, na data de aprovação
da presente resolução, uma proposta de lei que procede
à criação de um sistema de mediação penal, a qual deve
ser aprovada em definitivo pelo Conselho de Ministros,
no prazo de 60 dias, e que visa permitir a resolução
extrajudicial de conflitos resultantes de pequena crimi-
nalidade através da utilização de mecanismos de media-
ção entre vítima e infractor.

7 — Aprovar, no prazo de 180 dias, uma proposta
de lei que proceda à revisão do mapa judiciário, no
seguinte sentido:

a) Criação de novas circunscrições judiciais a partir
das NUT II e III;

b) Reformulação do modelo de gestão do sistema
judicial em função da adopção de novas circunscrições,

nomeadamente quanto ao reforço das funções do juiz
presidente, à gestão de recursos humanos e à criação
de uma gestão profissionalizada dos meios disponíveis.

8 — Aprovar, no prazo de 180 dias, uma proposta
de lei que viabilize alterações ao regime da acção exe-
cutiva, promovendo a sua celeridade e eficiência, desig-
nadamente mediante o acesso de licenciados em direito,
incluindo advogados, ao exercício de funções de agente
de execução.

9 — Aprovar, no prazo de 120 dias, uma proposta
de lei que proceda à revisão do modelo de acesso à
magistratura, adoptando-se um figurino de formação
que reflicta as diferenças entre o exercício das magis-
traturas judicial e do Ministério Público e compreenda
áreas de actividade social onde os litígios surgem com
mais frequência, bem como a existência de módulos de
formação comuns com outras profissões jurídicas.

10 — Aprovar, no prazo de 120 dias, uma proposta
de lei que regule o acesso e formação de magistrados
para os tribunais administrativos e fiscais, com vista à
concretização do plano de acção do Governo para a
melhoria da justiça tributária, através da concretização
dos artigos 70.o a 73.o do Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, estabelecendo o regime jurídico do
concurso de ingresso e da formação dos novos magis-
trados, prevendo um sistema de formação especializada
para os magistrados que seja também adequado às novas
tecnologias e às exigências das funções em questão e
concretizando o regime de formação complementar.

11 — Aprovar, no prazo de 120 dias, uma proposta
de lei que proceda à revisão dos Estatutos dos Magis-
trados Judiciais e do Ministério Público, incluindo a
adopção de provas públicas para o acesso aos tribunais
superiores, a criação de uma quota de juízes conselheiros
de preenchimento obrigatório por juristas de mérito não
pertencentes às magistraturas e a revisão dos regimes
da aposentação e jubilação, aproximando-os dos prin-
cípios gerais aplicáveis aos servidores do Estado, em
articulação com as reformas em curso.

12 — Aprovar, no prazo de 120 dias, uma proposta
de lei que proceda às alterações necessárias ao apro-
fundamento da autonomia do Conselho Superior da
Magistratura, dotando-o de meios financeiros e huma-
nos que lhe permitam exercer com maior eficácia as
funções de gestão dos magistrados judiciais que lhe estão
atribuídas pela respectiva lei orgânica.

13 — Aprovar, no prazo de 120 dias, uma proposta
de lei que proceda ao aperfeiçoamento do regime jurí-
dico do acesso ao direito e aos tribunais, mediante o
reforço efectivo deste direito fundamental, que se con-
sidera estar excessivamente restringido, a criação de um
sistema de apoio judiciário mais racional e que valorize
a defesa e o patrocínio oficiosos e o alargamento do
âmbito subjectivo e da cobertura territorial da consulta
jurídica.

14 — Aprovar, no prazo de 90 dias, uma proposta
de lei que proceda à simplificação e modernização do
regime jurídico das custas judiciais.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Setembro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 190/2006

de 25 de Setembro

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/40/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 7 de Setembro, alterando o Regu-
lamento de Homologação dos Cintos de Segurança e
dos Sistemas de Retenção dos Automóveis, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 225/2001, de 11 de Agosto.

Os estudos efectuados mostram que o uso de cintos
de segurança e de sistemas de retenção pode contribuir
para a redução drástica do número de vítimas e da gra-
vidade dos ferimentos em caso de acidente, constituindo
a sua instalação em todas as categorias de veículos um
importante passo para o aumento da segurança rodo-
viária e para evitar a perda de vidas, proporcionando
um benefício substancial para a sociedade.

Na resolução de 18 de Fevereiro de 1986 relativa
às medidas comuns para reduzir os acidentes rodoviários
como parte do programa comunitário de segurança
rodoviária, o Parlamento Europeu sublinhou a neces-
sidade de tornar obrigatório o uso de cintos de segurança
para todos os passageiros, incluindo crianças, excepto
em veículos de serviço público, sendo necessário fazer
a distinção entre automóveis pesados de passageiros de
serviço público e outros veículos, no que toca à obri-
gatoriedade da instalação de cintos de segurança e de
sistemas de retenção.

Nos termos do Regulamento da Homologação CE
de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas,
Componentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 72/2000, de 6 de Maio, com a última
redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 178/2005, de
28 de Outubro, o sistema comunitário de homologação
só começa a ser aplicado a todos os veículos da cate-
goria M1 a partir de 1 de Janeiro de 1998, pelo que
apenas estes veículos têm de estar equipados com cintos
de segurança e sistemas de retenção conformes com
o disposto no Regulamento de Homologação dos Cintos
de Segurança e dos Sistemas de Retenção dos Auto-
móveis.

Até à extensão do sistema comunitário de homolo-
gação a todas as categorias de veículos, a instalação
de cintos de segurança e sistemas de retenção deve ser
obrigatória, no interesse da segurança rodoviária, nos
veículos pertencentes a outras categorias além da cate-
goria M1.

O Regulamento sobre Disposições Especiais Aplicá-
veis aos Automóveis Pesados de Passageiros, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 58/2004, de 19 de Março, inclui
disposições destinadas a permitir o acesso mais fácil
das pessoas com mobilidade reduzida, nomeadamente
as pessoas com deficiência, aos veículos utilizados para
o transporte de passageiros com mais de oito lugares
sentados, sendo necessário prever que se possa permitir
a instalação de cintos de segurança e sistemas de reten-
ção que não respeitem as especificações técnicas do
Regulamento de Homologação dos Cintos de Segurança
e dos Sistemas de Retenção dos Automóveis, mas que
sejam especificamente concebidos com o objectivo de
garantir a segurança destas pessoas, nos referidos
veículos.

Pelo presente decreto-lei pretende-se, também, pro-
ceder à regulamentação do n.o 1 do artigo 114.o do

Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, com a última redacção, que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de
Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/40/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 7 de Setembro, que altera a
Directiva n.o 77/541/CEE, do Conselho, relativa à apro-
ximação das legislações dos Estados membros respei-
tantes aos cintos de segurança e aos sistemas de retenção
dos veículos a motor, alterando o Regulamento de
Homologação dos Cintos de Segurança e dos Sistemas
de Retenção dos Automóveis, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 225/2001, de 11 de Agosto.

Artigo 2.o

Alteração do Regulamento de Homologação dos Cintos de Segurança
e dos Sistemas de Retenção dos Automóveis, aprovado

pelo Decreto-Lei n.o 225/2001, de 11 de Agosto

O artigo 42.o do Regulamento de Homologação dos
Cintos de Segurança e dos Sistemas de Retenção dos
Automóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 225/2001,
de 11 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 42.o

[...]

1 — Com excepção dos lugares sentados destinados
à utilização apenas com o veículo parado, os bancos
dos veículos pertencentes às categorias M1, M2 (das
classes III ou B), M3 (das classes III ou B) e N devem
ser equipados com cintos de segurança ou sistemas
de retenção que cumpram os requisitos do presente
Regulamento, podendo os veículos das classes I e II
ou os veículos A pertencentes às categorias M2 ou
M3 ser equipados com cintos de segurança ou sis-
temas de retenção desde que cumpram os referidos
requisitos.

2 — (Anterior n.o 3.)
3 — (Anterior n.o 4.)
4 — (Anterior n.o 5.)
5 — (Anterior n.o 6.)
6 — (Anterior n.o 7.)
7 — (Anterior n.o 8.)
8 — (Anterior n.o 9.)
9 — (Anterior n.o 10.)
10 — (Anterior n.o 11.)
11 — (Anterior n.o 12.)
12 — (Anterior n.o 13.)
13 — (Anterior n.o 14.)
14 — (Anterior n.o 15.)
15 — (Anterior n.o 16.)
16 — (Anterior n.o 17.)
17 — (Anterior n.o 18.)
18 — (Anterior n.o 19.)
19 — (Anterior n.o 20.)
20 — (Anterior n.o 21.)
21 — (Anterior n.o 22.)»
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Artigo 3.o

Passageiros com mobilidade reduzida

1 — A Direcção-Geral de Viação pode autorizar a
instalação de cintos de segurança ou sistemas de reten-
ção que não sejam abrangidos pelo Regulamento de
Homologação dos Cintos de Segurança e dos Sistemas
de Retenção dos Automóveis quando se destinem a pes-
soas com deficiência.

2 — A Direcção-Geral de Viação pode excluir do
âmbito de aplicação do Regulamento de Homologação
dos Cintos de Segurança e dos Sistemas de Retenção
dos Automóveis os sistemas de retenção concebidos para
cumprir o disposto no capítulo III do Regulamento sobre
Disposições Especiais Aplicáveis aos Automóveis Pesa-
dos de Passageiros, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 58/2004, de 19 de Março.

3 — Os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 41.o
do Regulamento de Homologação dos Cintos de Segu-
rança e dos Sistemas de Retenção dos Automóveis não
se aplicam aos cintos de segurança ou sistemas de reten-
ção abrangidos pelos números anteriores.

Artigo 4.o

Subdivisão em classes

Os veículos das categorias M2 e M3 são subdivididos
em classes, de acordo com o disposto no artigo 2.o do
Regulamento sobre Disposições Especiais Aplicáveis
aos Automóveis Pesados de Passageiros, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 58/2004, de 19 de Março.

Artigo 5.o

Produção de efeitos

1 — No que se refere à instalação de cintos de segu-
rança e à instalação de sistemas de retenção que cum-
pram os requisitos constantes do regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 225/2001, de 11 de Agosto, com
a redacção conferida pelo presente decreto-lei, a Direc-
ção-Geral de Viação não pode:

a) Recusar a homologação CE ou a homologação
nacional a um modelo de veículo;

b) Proibir o registo, a venda ou a entrada em cir-
culação de veículos novos.

2 — A partir de 20 de Outubro de 2006, no que se
refere à instalação de cintos de segurança e à instalação
de sistemas de retenção que não cumpram os requisitos
constantes do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 225/2001, de 11 de Agosto, com a redacção conferida
pelo presente diploma, a Direcção-Geral de Viação
deve, em relação aos novos modelos de veículos:

a) Deixar de conceder a homologação CE;
b) Recusar a homologação nacional.

3 — A partir de 20 de Outubro de 2007, no que se
refere à instalação de cintos de segurança e à instalação
de sistemas de retenção que não cumpram os requisitos
constantes do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 225/2001, de 11 de Agosto, com a redacção conferida
pelo presente diploma, a Direcção-Geral de Viação
deve:

a) Considerar que os certificados de conformidade
que acompanham os veículos novos deixam de ser váli-

dos para efeitos do disposto no Regulamento da Homo-
logação CE de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus
Sistemas, Componentes e Unidades Técnicas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 72/2000, de 6 de Maio, com a última
redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 178/2005, de
28 de Outubro;

b) Recusar o registo, a venda ou a entrada em cir-
culação de veículos novos, com excepção dos casos pre-
vistos nos artigos 24.o e 25.o do Regulamento referido
na alínea anterior.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de
Agosto de 2006. — António Luís Santos Costa — Antó-
nio Luís Santos Costa — Manuel Lobo Antunes — José
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Promulgado em 8 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.o 1055/2006
de 25 de Setembro

A Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto, definiu o regime
jurídico da assistência nos locais destinados a banhistas
em moldes gerais, tendo remetido para posterior legis-
lação as especificidades do seu regime, nomeadamente
a definição das praias de banhos, nos termos da alínea d)
do artigo 2.o da Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto. Nos
termos do artigo 2.o da Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto,
referem-se duas qualificações possíveis de praias de
banhos: as praias marítimas e as praias de águas fluviais
e lacustres.

As praias ora designadas como praias de banhos cor-
respondem às praias designadas no âmbito da Directiva
n.o 76/160/CEE, uma vez que são essas que apresentam
as características adequadas para a prática balnear.

Não obstante, é uma evidência que, apesar do já ele-
vado número de praias com qualidade balnear, existem
ainda muitas outras praias que são frequentadas por
centenas de pessoas, cujas condições de segurança se
impõe manter nos moldes da Lei n.o 44/2004, de 19
de Agosto, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 100/2005, de 23 de Junho.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 96-A/2006, de
2 de Junho, que estabelece o regime de contra-orde-
nações no âmbito da assistência aos banhistas nas praias
de banhos, ficou definido que nas praias fluviais e lacus-
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tres as competências cometidas às autoridades marítimas
num conjunto de matérias específicas que relevam da
segurança dos banhistas são exercidas pelas comissões
de coordenação e desenvolvimento regional, de acordo
com o fixado no alvará de licença emitido nos termos
do regime de licenciamento das utilizações do domínio
hídrico. Esta obrigação está em sintonia com a definição
de zona de apoio balnear constante deste diploma que
refere ter tal natureza a frente de praia, constituída
pela faixa de terreno e plano de água adjacente ao apoio
de praia, apoio balnear ou equipamento, a cujo titular
de licença ou concessão é imposta a prestação de ser-
viços de apoio, vigilância e segurança aos utentes da
praia. Assim sendo, importa agora proceder à adaptação
dos títulos de utilização, quando existam, e à sua emis-
são, quando tal não se verifique, no sentido de os adaptar
às novas obrigações decorrentes deste normativo, o que
é necessariamente um processo complexo. Até lá, e de
forma a poderem ser desde já designadas as praias de
águas fluviais ou lacustres, optou-se por incluir nesta
categoria aquelas que têm assegurados serviços de vigi-
lância por nadadores-salvadores apetrechados da ade-
quada formação ministrada pelo Instituto de Socorros
a Náufragos.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas b) e c) do artigo 2.o

da Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto, manda o Governo,
pelos Ministros da Defesa Nacional e do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, o seguinte:

1.o Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo 2.o
da Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto, consideram-se
praias marítimas as designadas como zonas balneares
costeiras, constantes do anexo I à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o Para efeitos do disposto na alínea c) do artigo 2.o
da Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto, consideram-se
praias de águas fluviais e lacustres as designadas como
zonas balneares interiores, constantes do anexo II à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e vigora durante a época balnear
de 2006.

Em 14 de Julho de 2006.

O Ministro da Defesa Nacional, Henrique Nuno
Pires Severiano Teixeira. — O Ministro do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

ANEXO I

Zonas balneares costeiras designadas

Concelho Zona balnear

Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Praia de Âncora.
Caminha.
Moledo.
Forte do Cão.

Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . Afife.
Amorosa.
Cabedelo.
Carreço.
Castelo do Neiva.
Norte.
Arda.
Paço.
Insua.

Concelho Zona balnear

Esposende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Antas
Apúlia.
Fão-Ofir.
Marinhas-Cepães.
São Bartolomeu do Mar.
Suave-Mar.
Belinho.

Póvoa do Varzim . . . . . . . . . . . . . Codixeira.
Aguçadoura Norte/Barranha.
Aguçadoura Sul/Paimó.
Fragosa.
Zona urbana — norte.
A Ver-o-Mar Norte/Quião.

Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . Frente urbana — Norte.
Frente urbana — Sul.
Mindelo.
Vila Chã.
Labruge.

Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedras do Corgo.
Memória.
Leça da Palmeira.
Marreco.
Angeiras — Norte.
Angeiras — Sul/Quebrada.
Agudela.
Funtão.
Matosinhos.
Aterro.
Cabo do Mundo.

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondarém.
Castelo do Queijo.

Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . Salgueiros.
Senhora da Pedra.
Canide — Norte.
Aguda.
Granja.
Lavadores.
Madalena — Norte.
Madalena — Sul.
Miramar.
Valadares — Sul.
Francelos.
Canide — Sul.
Valadares — Norte.
Francemar.
Sãozinha.
Mar e Sol.
Dunas Mar.
São Félix da Marinha.
Marbelo.

Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baía.
Paramos.
Silvalde.
Frente Azul.
Seca.
Rua 37.

Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esmoriz.
Araínho.
Cortegaça.
Furadouro.
Marreta.

Murtosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torreira.
Monte Branco.

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Jacinto.
Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barra.

Biarritz.
Costa Nova.

Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponte Vagueira.
Vagueira.

Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mira.
Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tocha.
Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . Cova Gala 1/Gala Hospital.

Cova Gala 2/Cova Gala.
Cabedelo 1/Cabedelinho.
Cabedelo 2/Cabedelo.
Costa de Lavos.
Leirosa.
Quiaios.
Murtinheira.
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Concelho Zona balnear

Buarcos Norte B1.
Buarcos Tamargueira B2.
Buarcos B3.
Buarcos Sul B4.
Alto do Viso.
Relógio.
Molhe Norte.

Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Osso da Baleia.
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedrógão Centro.

Pedrógão Sul.
Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . . São Pedro de Moel.

Pedras Negras.
Praia Velha/São Pedro de Moel

Norte.
Vieira.

Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Água de Madeiros.
Pedra de Ouro.
Praia da Polvoeira.
Paredes de Vitória.
Légua.
Praia de São Martinho do Porto.

Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nazaré.
Salgado.

Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . Praia do Mar.
Foz do Arelho — Lagoa.

Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bom Sucesso — Lagoa.
Bom Sucesso.
Rei Cortiço.
Praia d’El Rei.

Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baleal — Norte.
Baleal — Sul.
Baleal Campismo.
Cova da Alfarroba.
Peniche de Cima.
Praia da Gamboa.
Berlenga.
Praia do Porto da Areia — Sul.
Praia do Molhe Leste.
Medão — Supertubos.
Consolação — Norte.
Consolação.
São Bernardino.

Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paimogo.
Areia Branca.
Areia — Sul.
Peralta.
Porto das Barcas.
Porto Dinheiro.
Valmitão.

Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . Porto Novo.
Santa Rita — Norte.
Santa Rita — Sul.
Meixoeira e Seixo.
Amanhã.
Navio.
Mirante.
Pisão.
Física.
Santa Cruz — Centro.
Santa Helena.
Guincho.
Formosa.
Varandinha.
Azul.
Foz do Sizandro.

Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto da Calada.
São Sebastião.
Algodio.
Foz do Lizandro.
Ribeira d’Ilhas.
São Lourenço.
Baleia.

Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adraga.
Magoito.
São Julião.
Grande.
Maçãs.

Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azarujinha.
Carcavelos.

Concelho Zona balnear

Conceição.
Moitas.
Guincho.
Abano.
Parede.
Crismina.
Poça.
São Pedro do Estoril.
Tamariz.
Bafureira.
Avencas.
Duquesa.

Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torre.
Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Caparica.

Fonte da Telha.
Morena.
Saúde.
Castelo.
Praia do CDS.
Cova do Vapor.
Mata.
Riviera.
Rei Cortiço.
Infante.
Cabana do Pescador.
Praia Nova.
Sereia.
Rainha.
Tarquínio.
Bela Vista.
Norte.
Santo António.
Dragão Vermelho.
Nova Praia.
Nova Vaga.

Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Califórnia.
Moinho de Baixo.
Ouro.
Bicas.
Lagoa de Albufeira — Mar.
Figueirinha.
Galapos.
Portinho da Arrábida.
Albarquel.
Galapinhos.

Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carvalhal.
Comporta.
Tróia — Bico das Lulas.
Tróia — Galé.
Tróia — Mar.
Galé-Fontaínhas.
Atlântica.
Melides.
Tróia — Rio.
Aberta Nova.
Pego.

Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . Fonte do Cortiço.
Costa de Santo André.
Lagoa de Santo André.

Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grande de Porto Covo.
Ilha do Pessegueiro.
São Torpes.
Morgavél.
Vasco da Gama.
Samouqueira.
Vieirinha.

Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almograve.
Vila Nova de Mil Fontes — Furnas.
Vila Nova de Mil Fontes — Farol.
Vila Nova de Mil Fontes — Fran-

quia.
Malhão.
Carvalhal.
Zambujeira do Mar I.
Zambujeira do Mar II.

Aljezur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arrifana.
Monte Clérigo.
Amado.
Amoreira — Mar.
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Concelho Zona balnear

Bordeira.
Amoreira — Rio.
Odeceixe — Mar.
Vale dos Homens.

Vila do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . Burgau.
Beliche.
Mareta.
Martinhal.
Castelejo.
Cordoama.
Ingrina.
Salema.
Tonel.
Zavial.
Almadena — Cabanas Velhas.
Boca do Rio.
Figueira.

Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dona Ana.
Luz.
Meia Praia.
Porto de Mós.
Batata.

Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alvor.
Barranco das Canas.
Três Castelos.
Três Irmãos/Alvor Nascente.
Rocha.
Prainha.
Vau.
Carianos.

Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benagil.
Marinha.
Senhora da Rocha.
Vale de Centeanes.
Carvoeiro.
Ferragudo.
Caneiros.
Carvalho.
Cova Redonda.
Pintadinho.

Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armação de Pêra.
Barcos/Armação de Pêra Nascente.
Grande Poente.

Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemães.
Aveiros.
Galé-Leste.
Falésia.
Maria Luísa.
Oura.
Rocha Baixinha — Nascente.
Olhos d’Água.
São Rafael.
Pescadores.
Santa Eulália.
Peneco/Túnel.
Albufeira — INATEL.
Galé — Oeste.
Belharucas.
Coelha.
Rocha Baixinha — Poente.
Evaristo.
Salgados.
Arrifes.
Castelo.
Manuel Lourenço — Galé.
Rocha Baixinha.
Oura — Leste.

Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ancão.
Garrão — Nascente.
Quarteira.
Quinta do Lago.
Vale de Lobo.
Vilamoura.
Garrão — Poente.
Forte Novo.
Almargem.
Loulé Velho.

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro — Mar.
Ilha do Farol — Mar.

Concelho Zona balnear

Culatra — Mar.
Barreta.
Hangares.
Culatra — Ria.
Faro — Ria.
Ilha do Farol — Ria.

Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armona — Mar.
Armona — Ria.
Cavacos.
Fuseta — Mar.
Fuseta — Ria.
Tesos.

Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barril.
Cabanas — Mar.
Ilha de Tavira — Mar.
Forte da Barra.
Ilha de Tavira — Ria.
Terra Estreita.
Lacém.

Vila Real de Santo António . . . . . Manta Rota.
Monte Gordo.
Santo António.
Fábrica — Mar.
Lota.

Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . Alagoa — Altura.
Praia Verde.
Praia do Cabeço.

ANEXO II

Zonas balneares interiores designadas

Concelho Zona balnear

Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . Rio Lima — Ponte da Barca.
Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . Rio Minho — Lenta.
Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Paiva — Areinho.
Vale de Cambra . . . . . . . . . . . . . . Rio Caima — Burgães.
Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . Alb. do Azibo.
Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . Ana de Aviz.

Fragas de São Simão.
Castanheira de Pêra . . . . . . . . . . . Corga.
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Palheiros e Zorro.
Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomares.
Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Açude de Pinto.
Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande.
Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ortiga.
Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João do Monte.
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia Viçosa.
Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . Quinta do Barco.
Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Canaveias.
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . Taberna Seca.
Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhos de Fervença.
Belmonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Belmonte.
Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhos de Água.
Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Quinta do Alamal.
Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira da Tapada Grande.
Alcoutim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pêgo Fundo.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.o 1056/2006
de 25 de Setembro

A Zona de Protecção Especial de Castro Verde
(PTZPE0046), criada ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 384-B/99, de 23 de Setembro, é a área mais importante
ao nível nacional para a conservação das aves estepárias,
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das quais se destacam os principais núcleos reprodutores
de abetarda, francelho-das-torres e sisão (espécies prio-
ritárias para conservação e incluídas no anexo A-I do
Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 49/2005, de 24 de
Fevereiro).

A importância, a natureza e a especial vulnerabilidade
destes valores traduzem-se numa necessidade de orde-
nar usos e actividades susceptíveis de provocar impactes
negativos.

A interdição do acto venatório em áreas classificadas,
conforme se encontra prevista na Lei n.o 173/99, de 21
de Setembro, configura-se como uma medida de gestão
adequada, em particular em locais de elevada suscep-
tibilidade à perturbação pelo exercício desta actividade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, ouvido o Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 39.o da Lei n.o 173/99, de 21 de
Setembro, e na alínea b) do artigo 119.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, o
seguinte:

1.o Dentro dos limites da Zona de Protecção Especial
de Castro Verde, previstos no Decreto-Lei n.o 384-B/99,
de 23 de Setembro, é interdito o exercício da caça nas
zonas definidas no anexo da presente portaria, da qual
faz parte integrante.

2.o O mapa dos limites das zonas de interdição à
caça previstas na presente portaria, cujo original, à escala
de 1:25 000, fica arquivado no Instituto da Conservação
da Natureza, bem como as coordenadas geográficas
ED50 UTM29 PT, presentes nas cartas militares e men-
cionadas na descrição dos limites de cada uma das zonas,
constam do anexo referido no n.o 1.o

3.o O disposto no n.o 1.o não prejudica a possibilidade
de, em casos especiais devidamente fundamentados, as
entidades competentes, nos termos do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro,
autorizarem, dirigirem ou levarem a efeito acções de
correcção visando o controlo populacional de determi-
nadas espécies da fauna cinegética.

4.o As infracções ao disposto na presente portaria
constituem infracções de caça, nos termos do capítulo VI
da Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e do capítulo XI
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 20 de Julho de 2006.

ANEXO

1 — Descrição dos limites

Zona n.o 1 — São Marcos

Freguesia de São Marcos da Atabueira, concelho de
Castro Verde. Área aproximada de 598,20 ha.

Inicia-se na estrada nacional n.o 123 — entre Castro
Verde e Mértola —, ao quilómetro 86,570 (1), de onde
inflecte para sudeste, numa extensão de 600 m, até cru-
zar uma linha de água (2). Deste ponto continua para

sul, até interceptar a ribeira da Chada (3), de onde o
limite inflecte para su-sudoeste, até ao ponto de cota
204 (4). Daqui inflecte para és-sudeste, durante 700 m,
e depois para sudeste, durante 850 m, até interceptar
o caminho entre o Monte Belver e Alcaria do Coelho (5).
Acompanha este caminho para sudoeste, até este cruzar
o caminho Guerreiro-São Marcos (6). Deste ponto con-
tinua para és-nordeste, durante 2500 m. Daqui, o limite
para norte, até ao ponto de cota 217 (7), e deste para
nor-noroeste, até ao quilómetro 84,770 da estrada nacio-
nal n.o 123 (8), acompanha esta estrada até ao ponto
inicial descrito.

Zona n.o 2 — Belver

Freguesia de São Marcos da Atabueira, concelho de
Castro Verde. Área aproximada de 743,1250 ha.

Inicia-se no quilómetro 89,600 da estrada nacional
n.o 123 (9). Deste ponto, o limite segue para sudeste,
até ao ponto de cota 225. Daqui continua para sul, até
ao limite do concelho de Castro Verde com o concelho
de Mértola, que acompanha (10). Segue o limite con-
celhio, cruzando a ribeira da Chada (11) e duas linhas
de água. No ponto em que cruza a segunda linha de
água após a ribeira da Chada, deixa o limite concelhio,
inflectindo para sudoeste durante 860 m. Deste ponto,
segue para oeste, até à intercepção com o barranco do
Crespo, que acompanha para montante, até ao ponto
em que este cruza o caminho entre o marco geodésico
das Croncheiras e o Guerreiro (12). Daqui toma a direc-
ção noroeste, até interceptar a ribeira da Chada (13).
Continua para nor-noroeste, até cruzar (14) o caminho
Belver-São Marcos, que passa a acompanhar na direcção
de São Marcos, durante 800 m, onde inflecte (15) para
norte, tomando o caminho na direcção da Corte Ruiva.
Segue este último caminho durante 300 m. Neste ponto,
o limite deixa o caminho e toma a direcção norte,
durante 250 m; a partir daqui inflecte (16) para nordeste,
durante 1450 m, até interceptar a estrada nacional
n.o 123, no quilómetro 88,580 (17). Deste ponto continua
para nordeste, durante 300 m, até ao ponto de cota
212 (18). Daqui inflecte para nordeste, durante
300 m (19), e depois para noroeste, até cruzar o caminho
de acesso ao Monte das Cuchilhas (20). Acompanha
este caminho para sudeste, até ao ponto inicial descrito.

Zona n.o 3 — Gonçalinho

Freguesia de Castro Verde, concelho de Castro
Verde. Área aproximada de 243,50 ha.

Inicia-se no ponto em que o caminho Vale Gonça-
linho-Ronceiro se bifurca com o caminho que segue
na direcção do marco geodésico do Malhão de São João
(21). Segue este último caminho para nordeste, durante
1500 m, até ao ponto de cota 201 (22). Daqui inflecte
para noroeste, durante 1400 m (23). Deste último ponto,
toma a direcção oés-sudoeste, durante 1500 m, até pró-
ximo do ponto de cota 208 (24). Continua para sudeste,
até ao ponto inicial.

Zona n.o 4 — Paraíso

Freguesia de Castro Verde, concelho de Castro
Verde. Área aproximada de 59,1250 ha.

Inicia-se 400 m a sul da estrada municipal Entra-
das-Carregueiro, no caminho de acesso ao Monte
Paraíso (25). Deste ponto, o limite segue para sudeste,
acompanhando o barranco do Paraíso e posteriormente
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a ribeira da Cinceira, para sul (26). Acompanha esta
ribeira 530 m para sul (27), ponto a partir do qual o
limite inflecte para noroeste, até à cota 183 (28). Daqui
continua no sentido noroeste, até à intercepção com
o barranco do Paraíso (29). Deste ponto, segue o bar-
ranco para montante, numa extensão de 530 m, e inflecte
(30) depois para nordeste, durante 860 m (31). Deste
ponto, o limite segue para sudeste, até ao ponto inicial.

2 — Coordenadas geográficas ED50 UTM29 PT

ED50 UTM29 PT

X (metre) Y (metre)
ID Zona

1 São Marcos . . . . . . . . . . . 595 378,12 4 174 185,52
2 São Marcos . . . . . . . . . . . 595 871,02 4 173 860,17
3 São Marcos . . . . . . . . . . . 595 859,7 4 172 707,34
4 São Marcos . . . . . . . . . . . 595 741,99 4 172 248,37
5 São Marcos . . . . . . . . . . . 597 081,06 4 171 557,94
6 São Marcos . . . . . . . . . . . 596 716,22 4 171 010,69
7 São Marcos . . . . . . . . . . . 594 237,92 4 171 323,65
8 São Marcos . . . . . . . . . . . 593 625,38 4 173 772,37
9 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 598 228,09 4 175 193,7

10 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 598 694,7 4 174 576,18
11 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 598 589,89 4 173 264,52
12 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 598 302,91 4 171 651,24
13 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 597 070,16 4 172 734,56
14 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 596 898,43 4 173 141,87
15 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 596 218,17 4 173 618,45
16 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 596 454,42 4 174 232,49
17 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 597 285,41 4 174 860,04
18 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 597 515,17 4 175 095,12
19 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 597 245,21 4 175 205,59
20 Belver . . . . . . . . . . . . . . . 597 483,77 4 175 570,71
21 Gonçalinho . . . . . . . . . . . 585 239,48 4 175 717,13
22 Gonçalinho . . . . . . . . . . . 586 392,03 4 176 595,59
23 Gonçalinho . . . . . . . . . . . 585 635,66 4 177 735,27
24 Gonçalinho . . . . . . . . . . . 584 212,99 4 177 309,19
25 Paraíso . . . . . . . . . . . . . . 582 770,36 4 183 558,13
26 Paraíso . . . . . . . . . . . . . . 583 178,86 4 183 278
27 Paraíso . . . . . . . . . . . . . . 582 913,84 4 182 856,65
28 Paraíso . . . . . . . . . . . . . . 582 444,45 4 183 127,22
29 Paraíso . . . . . . . . . . . . . . 582 169,88 4 183 411,6
30 Paraíso . . . . . . . . . . . . . . 581 714,83 4 183 646,31
31 Paraíso . . . . . . . . . . . . . . 581 865,02 4 183 943,62

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO, DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS E DA SAÚDE.

Portaria n.o 1057/2006
de 25 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto, que
aprova o regime jurídico da prevenção e controlo inte-
grados da poluição, tal como alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 69/2003, de 10 de Abril, e 130/2005, de 16
de Agosto, prevê que seja cobrada uma taxa pela análise
dos pedidos de licença ambiental no n.o 1 do seu
artigo 40.o

No que respeita às instalações sujeitas a licenciamento
industrial existe já enquadramento normativo para a
cobrança de taxas em contrapartida daquele trabalho
de análise, constituída pelo Decreto-Lei n.o 69/2003, de
10 de Abril, e pela Portaria n.o 470/2003, de 11 de Junho.
No que respeita a instalações de natureza diversa,
porém, mostra-se ainda necessário estabelecer as regras
que definam os elementos essenciais dessa taxa e o pro-
cedimento da sua cobrança.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei

n.o 194/2000, de 21 de Agosto, tal como alterado pelos
Decretos-Leis n.os 69/2003, de 10 de Abril, e 130/2005,
de 16 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, da Economia e da Inovação, da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Saúde,
o seguinte:

1.o Está sujeito ao pagamento das taxas previstas na
presente portaria o requerimento de emissão, alteração,
renovação e actualização de licença ambiental relativo
às instalações que estejam fora do âmbito de aplicação
do Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de Abril.

2.o As taxas possuem o seguinte valor:

a) Emissão de licença ambiental — E 5000;
b) Alteração, renovação ou actualização de licença

ambiental — E 2500.

3.o O valor das taxas considera-se automaticamente
actualizado, todos os anos, em função do índice médio
de preços no consumidor publicado pelo Instituto Nacio-
nal de Estatística.

4.o As taxas devem ser pagas no momento da apre-
sentação do requerimento pelo interessado junto da
entidade coordenadora do licenciamento ou da auto-
rização da instalação, ainda que haja lugar apenas a
licenciamento ambiental.

5.o A falta de pagamento das taxas no momento da
apresentação do requerimento determina a extinção do
procedimento de emissão, alteração, renovação ou
actualização da licença ambiental, nos termos gerais do
Código do Procedimento Administrativo, devendo o Ins-
tituto do Ambiente notificar deste facto os requerentes
em todos os processos que lhe sejam remetidos nestas
condições.

6.o A receita proveniente da cobrança das taxas pre-
vistas na presente portaria reverte para as seguintes
entidades:

a) 30% para a entidade coordenadora do licencia-
mento ou da autorização da instalação;
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b) 40% para o Instituto do Ambiente;
c) 30% para as restantes entidades intervenientes no

processo.

7.o A entidade coordenadora do licenciamento ou da
autorização da instalação deve entregar às demais enti-
dades credoras da receita as participações a que estas
tenham direito, por transferência bancária ou cheque,
até ao dia 10 do mês subsequente ao da cobrança, e
remeter relação discriminada dos processos a que as
receitas se refiram.

8.o O pagamento das taxas de licenciamento ambien-
tal disciplinadas pela presente portaria não prejudica
o pagamento de outras taxas que sejam devidas no
âmbito do procedimento de licenciamento ou autori-
zação em que este eventualmente se insira.

9.o Aos procedimentos de licenciamento iniciados
durante o ano de 2006 aplicar-se-á uma redução extraor-
dinária das taxas previstas no n.o 4.o correspondente
a 40% do respectivo valor.

Em 24 de Maio de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia
e da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secre-
tário de Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas. —
O Ministro da Saúde, António Fernando Correia de
Campos.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1058/2006
de 25 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bra-
gança:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
dois períodos iguais, à Associação Sócio-Cultural,
Recreativa e Ambientalista de Soutelo da Gamoeda,
com o número de pessoa colectiva 504125010 e sede
em Soutelo, Carragosa, 5300 Bragança, a zona de caça
associativa da Gamoeda (processo n.o 4393-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Carragosa, Espinho-
sela, Meixedo e Rabal, município de Bragança, com a
área de 1617 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 24 de Julho de
2006.

Portaria n.o 1059/2006
de 25 de Setembro

Pela Portaria n.o 1342/2004, de 21 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal de Montouto (processo
n.o 3896-DGRF), situada no município de Vinhais, e
transferida a sua gestão para a Junta de Freguesia de
Montouto.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos sitos no
município de Vinhais, com a área de 1138 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1342/2004, de 21 de Outubro, vários
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prédios rústicos sitos na freguesia de Montouto, muni-
cípio de Vinhais, com a área de 1138 ha, ficando a mesma
com a área total de 1935 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 1060/2006
de 25 de Setembro

Pela Portaria n.o 1033-CB/2004, de 10 de Agosto, foi
concessionada à Associação de Caçadores Segurança e
Prudência a zona de caça associativa das Herdades da
Adema (processo n.o 3597-DGRF), situada no muni-
cípio de Benavente.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 45,70 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 1033-CB/2004, de 10 de Agosto, o prédio
rústico denominado «Herdade de Santo Isidro», sito na
freguesia de Samora Correia, município de Benavente,

com a área de 45,70 ha, ficando a mesma com a área
total de 320 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 23 de Dezembro
de 2005.

Portaria n.o 1061/2006
de 25 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores da
Quinta das Carochas, com o número de pessoa colectiva
507136233 e sede na Quinta das Carochas, 7750 Mértola,
a zona de caça associativa das Carochas (processo
n.o 4363-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Santana de Cambas, município de Mértola, com a área
de 126 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
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tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 25 de Julho de
2006.

Portaria n.o 1062/2006
de 25 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o, no n.o 1
do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Concelho Cinegético Municipal da Covilhã:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Vila do Carvalho e Cantar-Galo (processo
n.o 4315-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Junta de Freguesia de Vila do Car-
valho, com o número de pessoa colectiva 506719022,
com sede no Centro Cívico, zona dos Perdigueiros, 6200
Covilhã.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Cantar-Galo, Teixoso e Vila de Carvalho,
município da Covilhã, com a área de 863 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 30 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 5 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 6 de Agosto
de 2006.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 191/2006
de 25 de Setembro

O Instituto Superior de Artes Plásticas da Madeira
(ISAPM) foi criado pelo Decreto-Lei n.o 450/77, de 27
de Outubro, sucedendo, na área das artes plásticas, a
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uma instituição privada de ensino artístico, a Academia
de Música e Belas-Artes da Madeira.

Através dos Decretos-Leis n.os 55/84, de 16 de Feve-
reiro, e 423/85, de 22 de Outubro, foram fixados, res-
pectivamente, o quadro de pessoal docente e não
docente, e a estrutura, organização e funcionamento
do Instituto.

Ao ISAPM foi então aplicado o regime jurídico das
escolas superiores de belas-artes. Em consequência, os
seus docentes foram integrados na carreira docente em
vigor para estas escolas.

Em 1992, o ISAPM foi extinto e inserido na estrutura
orgânica da Universidade da Madeira, como estabele-
cimento integrado, dotado de autonomia própria, pas-
sando a designar-se Instituto Superior de Arte e Design
da Universidade da Madeira, na sequência da delibe-
ração, de 19 de Junho de 1992, da comissão instaladora
desta Universidade, e do despacho n.o 168/ME/92
(2.a série), de 30 de Setembro, do Ministro da Educação,
e nos termos do estabelecido no protocolo celebrado
entre a Universidade da Madeira e o referido Instituto,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de
Dezembro de 1992.

Desta integração resultou, portanto, a aquisição do
estatuto universitário por parte daquele estabelecimento
de ensino.

Posteriormente, por força da alteração aos Estatutos
da Universidade da Madeira, homologada pelo Despa-
cho Normativo n.o 83/98, de 31 de Dezembro, o supra-
mencionado Instituto foi transformado na secção Autó-
noma de Arte e Design da Universidade da Madeira.

Consequentemente, para conclusão do processo de
integração e à semelhança do que ocorreu com as escolas
superiores de belas-artes, torna-se indispensável definir
as condições de transição dos docentes do ex-Instituto
Superior de Arte e Design da Universidade da Madeira
para o quadro do pessoal docente da Universidade da
Madeira, integrando-os nas categorias previstas no Esta-
tuto da Carreira Docente Universitária, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
com emendas pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

A definição das condições de transição daqueles
docentes afigura-se indispensável, atenta a especifici-
dade da carreira do pessoal docente do ex-Instituto
Superior de Arte e Design, a qual é distinta do regime
aplicável à carreira docente do ensino superior univer-
sitário, e tendo em conta que a plena integração dos
referidos docentes na Universidade da Madeira pres-
supõe que estejam enquadrados pelo mesmo regime que
se aplica aos restantes docentes daquela Universidade.

A presente transição é semelhante à adoptada para
as transições do pessoal docente:

a) Da Secção de Arquitectura da Escola Superior
de Belas-Artes de Lisboa, quando da transformação em
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de
Lisboa (Decreto-Lei n.o 106/84, de 2 de Abril, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 20/91, de 10 de Janeiro);

b) Da Secção de Pintura e Escultura da Escola Supe-
rior de Belas-Artes de Lisboa, quando da transformação
em Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa
(Decreto-Lei n.o 306/93, de 1 de Setembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 20/91, de 10 de Janeiro);

c) Da Secção de Arquitectura da Escola Superior de
Belas-Artes do Porto, quando da transformação em
Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto
(Decreto-Lei n.o 41/85, de 12 de Fevereiro);

d) Da Secção de Pintura e Escultura da Escola Supe-
rior de Belas-Artes do Porto, quando da transformação
em Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto
(Decreto-Lei n.o 174/95, de 20 de Julho).

Foi promovida a audição da Federação Nacional de
Professores e da Federação Nacional dos Sindicatos de
Educação.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da
Região Autónoma da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente decreto-lei fixa as normas para a transição
para a carreira docente universitária dos docentes da
Universidade da Madeira oriundos do ex-Instituto Supe-
rior de Arte e Design e integrados na carreira do pessoal
docente das escolas superiores de belas-artes.

Artigo 2.o

Transição

1 — A transição dos docentes da Universidade da
Madeira oriundos do ex-Instituto Superior de Arte e
Design, integrados na carreira do pessoal docente das
escolas superiores de belas-artes, para as categorias
constantes do artigo 2.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, opera-se da seguinte forma:

a) Da categoria de assistente eventual (equiparado
a assistente) para a de assistente estagiário;

b) Da categoria de assistente para assistente;
c) Da categoria de primeiro-assistente para a de pro-

fessor auxiliar;
d) Da categoria de professor para a de professor

associado.

2 — A nomeação nas categorias de professor auxiliar
e associado é provisória ou definitiva, consoante contem,
ou não, cinco anos de exercício na respectiva categoria.

3 — Os lugares são criados como lugares de quadro
supranumerários, a extinguir quando vagarem.

Artigo 3.o

Apresentação a concurso para professor catedrático

Os titulares da categoria de professor que transitam
para a categoria de professor associado podem apre-
sentar-se a concurso para professor catedrático com dis-
pensa da prévia obtenção do grau de doutor, contanto
que preencham os demais requisitos legalmente exigidos
para o efeito, designadamente desde que obtenham o
título de agregado nos termos do Decreto n.o 301/72,
de 13 de Agosto.

Artigo 4.o

Obtenção do título de agregado

Quando os titulares da categoria de professor que
transitam para a de professor associado pretendam pres-
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tar provas para obtenção do título de agregado nos ter-
mos do Decreto n.o 301/72, de 13 de Agosto, são dis-
pensados da apresentação da dissertação prevista na alí-
nea c) do artigo 9.o daquele decreto.

Artigo 5.o

Apresentação a concurso para professor associado

1 — Os titulares da categoria de primeiro-assistente
que transitam para a categoria de professor auxiliar não
podem apresentar-se a concurso para professor asso-
ciado sem prévia obtenção do grau de doutor, salvo
se tiverem sido aprovados nas provas de concurso para
a categoria de professor, nos termos do estabelecido
no artigo 83.o do Decreto n.o 41 363, de 14 de Novembro
de 1957.

2 — Os titulares da categoria de primeiro-assistente
que, à data de entrada em vigor do presente decreto-lei,
sejam detentores do título de professor agregado a que
se refere o artigo 94.o do Decreto n.o 41 363, de 14
de Novembro de 1957, podem apresentar-se a concurso
para professor associado com dispensa de apresentação
do relatório a que alude o n.o 2 do artigo 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária.

Artigo 6.o

Tempo de serviço

O tempo de serviço prestado nas categorias da car-
reira do pessoal docente das escolas de belas-artes conta
para efeitos de progressão na carreira docente uni-
versitária.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José Mariano
Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 11 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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